
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855530 - MT (2025/0036231-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FLAVIO GILL FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : FLAVIO GILL FERREIRA MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MT010725
AGRAVADO : FERNANDO VIEIRA LIMA 92846220182
ADVOGADO : SAMUEL RICHARD DECKER NETO - MT004965

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DA CITAÇÃO RECEBIMENTO POR TERCEIRO. ENDEREÇO
CONSTANTE DOS AUTOS. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA.
PRECEDENTES.
1. A citação postal realizada no endereço do citando é válida, mesmo que
recebida por terceiros, desde que haja ciência inequívoca do ato. 
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DA CITAÇÃO RECEBIMENTO POR TERCEIRO. ENDEREÇO
CONSTANTE DOS AUTOS. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA.
PRECEDENTES.
1. A citação postal realizada no endereço do citando é válida, mesmo que
recebida por terceiros, desde que haja ciência inequívoca do ato. 
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FLÁVIO GILL FERREIRA MACHADO
contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no
art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim ementado:

 
"RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – PROCEDÊNCIA –
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO –
CARTA ENCAMINHADA A ENDEREÇO DIVERSO AO DO EXECUTADO –
DESCABIMENTO – ENVIO PARA O ESCRITÓRIO PROFISSIONAL DO
RECORRENTE, CONFORME DESCRIÇÃO DO PRÓPRIO RODAPÉ DAS
RAZÕES RECURSAIS – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – ALTERAÇÃO DA VERDADE
DOS FATOS – CONFIGURAÇÃO – RECURSO DESPROVIDO.
Não se verifica qualquer irregularidade da citação capaz de ensejar a
nulidade da sentença, se a carta de citação, devidamente recebida, foi
encaminhada para o endereço profissional do apelante, o mesmo, aliás,
indicado pelo próprio apelante, no rodapé das razões do seu recurso.
Deve ser condenada nas penas de litigância de má-fé a parte que altera a
verdade dos fatos (artigo 80, inciso II, do CPC/15), negando que foi citada
quando as provas dos autos demonstram a citação" (e-STJ fl. 246).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 287/291).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 248 e 280 do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade da
citação, pois o aviso de recebimento não foi assinado pelo citando.

Sem as contrarrazões (e-STJ fls. 345/346), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO
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Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
O Tribunal de origem consignou que, em que pese a citação tenha sido

recebida por terceiro, é válida, pois foi enviada para o endereço indicado pelo
recorrente diversas vezes. É o que se extrai do trecho a seguir (e-STJ fls. 248/249):

 
"(...)
Cinge-se o recurso na alegação de nulidade da citação, em razão

de a correspondência ter sido encaminhada, via correio, ao endereço
comercial da demandada MALTA ASSESSORIA DE COBRANÇAS LTDA (Av.
Mário Augusto Vieira, nº 27, bairro Morada do Ouro II, nesta urbe), bem como
ter sido recebido por terceiro estranho (ELIETE), ressaltando o apelante que
não tomou conhecimento da demanda.

A despeito de tais argumentos, o apelante, advogado em causa
própria, não se atentou para o fato de que o endereço para onde foi
encaminhada a citação, devidamente recebida, é exatamente o mesmo
endereço do seu escritório profissional, conforme consta, inclusive, do rodapé
da sua peça recursal (ID 212473332). Vejamos:

(...)
Aliás, conforme demonstrado pela recorrida nas contrarrazões, em

pesquisa junto ao sistema PJe, é possível observar que tal endereço foi
indicado pelo apelante diversas vezes, tanto como residencial como
comercial em vários processos, consoante relação abaixo:

(...)
Desta feita, não se verifica qualquer irregularidade da citação

capaz de ensejar a nulidade da sentença, uma vez que a carta de citação,
devidamente recebida, foi encaminhada ao endereço indicado pelo próprio
apelante nas razões do recurso, conforme comprovante AR constante no ID
212473317."

 
Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
NULIDADE DE CITAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial, em ação rescisória, visando desconstituir sentença proferida em
ação anulatória de registro público com pedido de danos morais.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará julgou improcedentes os
pedidos autorais, destacando a validade da citação e a competência do
juízo, conforme o art. 46 do CPC.
3. No recurso especial, a parte recorrente alegou nulidade da citação e
incompetência do juízo, apontando dissídio jurisprudencial e violação dos
arts. 239, 242, 248, § 1º e 966, V, do CPC.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a citação recebida por
pessoa diversa do citando, no caso, a esposa do autor, é válida,
considerando a ciência inequívoca do ato.
5. A questão também envolve a análise da aplicação das Súmulas n. 7 e 83
do STJ, que impedem o reexame de provas e confirmam a validade da
citação postal recebida por terceiros.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem concluiu pela regularidade da citação, com base na
ciência inequívoca do ato, realizada no domicílio do réu e recebida por sua
esposa.
7. A decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas n. 7 e 83 do STJ,
uma vez que a modificação do entendimento demandaria reexame de
provas, o que é vedado em recurso especial.

Documento eletrônico VDA48206355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2025 15:36:13
Código de Controle do Documento: 2ff11eaf-c5ed-45a0-b0b8-46302cfc5130



8. A jurisprudência do STJ considera válida a citação postal realizada no
endereço do citando, mesmo que recebida por terceiros, conforme
precedentes citados.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: '1. A citação postal realizada no endereço do citando é
válida, mesmo que recebida por terceiros, desde que haja ciência inequívoca
do ato. 2. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ é correta quando a
modificação do entendimento demandaria reexame de provas'.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 239, 242, 248, § 1º, 966, V.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.316.569/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024; STJ,
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.137.628/GO, de minha relatoria, Quarta
Turma, julgado em 13/5/2024; STJ, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.965.586
/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
12/9/2022" (AgInt no REsp 2.117.680/CE, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 7/4/2025, DJEN de 10/4
/2025).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POSTAL. RECEBIMENTO POR TERCEIROS.
VALIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 239
E 248, § 2º, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É válida a citação postal realizada no endereço do citando, ainda que
tenha sido recebida por terceiros. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando a questão suscitada no recurso
especial não foi apreciada pelo tribunal de origem, nada obstante a oposição
de embargos de declaração.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.137.628/GO,
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
 
Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a

Súmula nº 568/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos, com fulcro tanto na
alínea "a" do permissivo constitucional (violação de lei federal) quanto na alínea "c"
(divergência jurisprudencial).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.855.530 / MT
Número Registro: 2025/0036231-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10360861220218110041

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO GILL FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : FLAVIO GILL FERREIRA MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MT010725
AGRAVADO : FERNANDO VIEIRA LIMA 92846220182
ADVOGADO : SAMUEL RICHARD DECKER NETO - MT004965

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49463308 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:28:17
Código de Controle do Documento: e17b3ea0-d906-4786-94f8-db0bfb4edbd8


